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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO  

AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Declaração n.º 1/2018/M 
 

de 26 de junho 
 

Declara-se que, pela Resolução da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira n.º 16/2018/M, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 109, de 7 de 
junho de 2018, foi aprovado o Relatório e a Conta de Ge-

rência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira referente ao ano de 2016, que nos termos do n.º 3 
do artigo 73.º do Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, 
de 7 setembro, na redação conferida pelo Decreto Legislati-
vo Regional n.º 24/2017/M, de 23 de maio, se publica. 

 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madei-

ra, 7 de junho de 2018.  
 
O SECRETÁRIO-GERAL, Ricardo José Gouveia Rodri-

gues 

 
 

Anexos da Declaração n.º 1/2018/M, de 26 de junho 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Resolução n.º 400/2018 

Autoriza a celebração de um protocolo de desenvolvimento e cooperação no âmbito 
da promoção e animação turísticas com a Associação de Atletismo da Região Autó-
noma da Madeira, tendo em vista a “Participação em feiras e exposições para divul-
gação dos eventos: Maratona do Funchal, Porto Santo Nature Trail, Volta à Cidade 
do Funchal e Ultra Madeira Trail” com o intuito de promover a Madeira enquanto 
destino de Turismo desportivo, em 2018. 
 

Resolução n.º 401/2018 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Regional de Ca-
noagem da Madeira, tendo em vista a execução de um projeto intitulado “ Circuito 
Regional de Canoas Tradicionais”. 
 

Resolução n.º 402/2018 

Reconhece de manifesto interesse regional o projeto de investimento Madeira Gar-
dens, Art Center e Guest House a levar a cabo em terrenos próximos do Cabo Girão 
e promovido pela empresa Jardim das Nuvens, Unipessoal, Lda.. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
Portaria n.º 201/2018 

Altera a Portaria n.º 159/2016, de 22 de abril, que aprova o Regulamento do Pro-
grama Jovem em Formação. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2018/M 
 

de 26 de junho 
 

Regulamenta o regime de celebração de Acordos de  
Faturação no Serviço Regional de Saúde 

 
O Estatuto do Sistema Regional de Saúde, aprovado pe-

lo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2003/M, de 7 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 23/2008/M, de 23 de junho, na redação atual, prevê, 
grosso modo, a possibilidade de celebração de contratos 
com profissionais ou grupos de profissionais de saúde para 
assegurarem, no âmbito do Serviço Regional de Saúde, a 
prestação de cuidados de saúde. 

Com efeito, o Instituto de Administração da Saúde, IP- 
-RAM (IASAÚDE, IP-RAM), tem vindo, ao longo dos 
anos, a celebrar acordos de faturação com algumas entida-
des privadas, nas diversas áreas, para a prestação de cuida-
dos de saúde, máxime, no tocante à realização de Exames 
Complementares de Diagnóstico e Terapêutica, vulgo 
MCDT. A implementação desse instrumento jurídico con-
tratual permite ao utente, de harmonia com o seu sistema de 
saúde e em conformidade com o tipo de requisição, benefi-
ciar da comparticipação imediata do IASAÚDE, IP-RAM, 
em consonância com as tabelas em vigor. 

Por seu turno, pese embora os acordos atualmente exis-
tentes, importa instituir no Serviço Regional de Saúde um 
quadro legal que presida à consagração normativa dos 
acordos de faturação, dotando-os das estruturas e elementos 
técnicos e dos instrumentos jurídicos indispensáveis à sua 
plena materialização na Região Autónoma da Madeira, 
adequando-o à hodierna envolvente do sistema prestador de 
cuidados a nível regional. 

Nesta decorrência, impõe-se regulamentar um regime de 
acordos de faturação para o Serviço Regional de Saúde que, 
entre outros aspetos, determine as condições de adesão, os 
direitos e deveres das entidades contratualizadas e o respe-
tivo acompanhamento e controlo, de modo a potenciar e 
conferir maior equidade e melhor qualidade no acesso dos 
utentes aos cuidados de saúde. 

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, da alínea d) do 
artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, e do artigo 22.º do Estatuto do 
Sistema Regional de Saúde, aprovado pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 4/2003/M, de 7 de abril, alterado e repu-
blicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2008/M, 
de 23 de junho, o Governo Regional da Madeira decreta o 
seguinte: 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto e âmbito 

 
O presente diploma regulamenta o regime de celebração 

de acordos de faturação que tenham por objeto a prestação 
de cuidados de saúde aos beneficiários do Serviço Regional 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, adiante abrevi-
adamente designado por SRS-Madeira. 

 
Artigo 2.º 

Beneficiários do SRS-Madeira 
 

1 -  Para efeitos do presente diploma, são beneficiários 
do SRS-Madeira todos os cidadãos portugueses re-
sidentes na Região Autónoma da Madeira, que não 
sejam portadores de subsistemas públicos de saúde. 

 
2 -  São, ainda, beneficiários do SRS-Madeira, para 

efeitos do presente diploma, os cidadãos estrangei-
ros residentes na Região Autónoma da Madeira, 
cuja entidade financeira responsável seja o SRS- 
-Madeira. 

 
Artigo 3.º 

Prestação de cuidados de saúde 
 

A prestação de cuidados de saúde efetiva-se mediante 
prescrição médica, com origem no setor privado de saúde e 
escolha pelo beneficiário do SRS-Madeira de entre os pres-
tadores aderentes. 

 
CAPÍTULO II 

Princípios, finalidades e partes 
 

Artigo 4.º 
Princípios e objetivos 

 
1 -  A contratação através da celebração de acordos de 

faturação deve obedecer aos seguintes princípios: 
a)  Liberdade de escolha dos prestadores pelos 

beneficiários, de acordo com as regras de or-
ganização estabelecidas, sem encaminhamen-
to prévio pelo serviço público de saúde; 

b)  Equidade no acesso dos beneficiários aos cui-
dados de saúde; 

c)  Complementaridade na garantia das presta-
ções de cuidados de saúde entre os prestadores 
com acordo de faturação e o serviço público; 

d)  Garantia de adequados padrões de qualidade 
na prestação de cuidados de saúde. 

 
2 -  A contratação através de acordos de faturação deve 

prosseguir os seguintes objetivos: 
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a)  Prontidão, continuidade e qualidade na presta-
ção de cuidados de saúde; 

b)  Obtenção de ganhos de eficiência na distribui-
ção e afetação de recursos do Sistema Regio-
nal de Saúde; 

c)  Promoção da qualidade dos serviços presta-
dos, através da exigência do licenciamento, 
quando aplicável e, complementarmente, atra-
vés da indexação de padrões de qualidade ao 
financiamento. 

 
3 -  O recurso à prestação de cuidados de saúde ao 

abrigo de acordos de faturação, nos termos do pre-
sente diploma, não pode pôr em causa o racional 
aproveitamento da capacidade instalada no setor 
público, nem prejudicar a garantia da acessibilida-
de àqueles cuidados por parte dos utentes do SRS- 
-Madeira. 

 
Artigo 5.º 

Partes contratantes 
 

1 -  Podem ser partes em acordos de faturação quais-
quer pessoas singulares ou coletivas, com ou sem 
fins lucrativos, com idoneidade para a prestação de 
cuidados de saúde, sob orientação e responsabili-
dade de profissionais de saúde devidamente habili-
tados. 

 
2 -  Para efeitos do número anterior, os acordos de fa-

turação são contratados pelo Instituto de Adminis-
tração da Saúde, IP-RAM (IASAÚDE, IP-RAM), e 
produzem efeitos após homologação pelos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas da saúde 
e das finanças. 

 

CAPÍTULO III 

Procedimentos, requisitos e preços 
 

Artigo 6.º 
Procedimentos para a contratação de  

acordos de faturação 
 

1 -  A contratação dos cuidados de saúde em regime de 
acordo de faturação inicia-se com a adesão do inte-
ressado aos requisitos constantes do clausulado-
tipo de cada acordo de faturação. 

 
2 -  O clausulado-tipo de cada acordo de faturação é 

definido por Portaria do membro do Governo Re-
gional responsável pela área da saúde. 

 
Artigo 7.º 

Requisitos para a celebração de acordos  
de faturação 

 
1 -  São requisitos de idoneidade para a celebração de 

acordos de faturação: 
a)  A responsabilidade técnica e habilitação dos 

profissionais para a realização dos exames 
contratados; 

b)  A titularidade de licenciamento e vistoria, 
sempre que exigido nos termos da lei; 

c)  O registo no IASAÚDE, IP-RAM; 
d)  Não estar abrangido pelos impedimentos pre-

vistos no artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP). 

 
2 -  Os profissionais vinculados ao Serviço de Saúde da 

Região Autónoma da Madeira, E. P. E. (SESA-
RAM, E. P. E.), ficam sujeitos ao regime de in-

compatibilidades, impedimentos e inibições, nos 
termos da lei. 

 
Artigo 8.º 

Conteúdo dos acordos de faturação 
 

Os acordos de faturação devem estabelecer, nomeada-
mente: 

a)  A área de cuidados de saúde a contratar; 
b)  Os direitos e obrigações dos contratantes; 
c)  A identificação da nomenclatura a utilizar; 
d)  Os requisitos relativos à idoneidade técnica dos co-

laboradores; 
e)  As normas relativas às incompatibilidades; 
f)  A necessidade de licença de funcionamento, se 

exigível, ou de requerimento para a sua emissão; 
g)  Os critérios de fornecimento do serviço, incluindo 

a possibilidade de realização de prestações acessó-
rias; 

h)  As regras de fiscalização, controlo e acompanha-
mento do contrato; 

i)  Os níveis, o volume e o montante máximo dos ser-
viços a adquirir, quando aplicável. 

 
Artigo 9.º 

Preços 
 

Os preços máximos a pagar no âmbito dos acordos de fa-
turação são os constantes do Regulamento da tabela de pre-
ços das Instituições e Serviços integrados no Serviço Nacio-
nal de Saúde em vigor na Região Autónoma da Madeira. 

 

CAPÍTULO IV 

Obrigações das entidades e prazo contratual 
 

Artigo 10.º 
Deveres das entidades com acordo de faturação 

 
Constituem deveres das entidades com acordo de fatu-

ração: 
a)  Prestar cuidados de saúde de qualidade e com segu-

rança aos beneficiários do SRS-Madeira, em tempo 
útil, nas melhores condições de atendimento, não es-
tabelecendo qualquer tipo de discriminação; 

b)  Executar, exata e pontualmente, as prestações con-
tratuais em cumprimento do contratado, não poden-
do transmitir a terceiros as responsabilidades assu-
midas perante a entidade pública contratante, salvo 
nos casos legal ou contratualmente admissíveis; 

c)  Prestar às entidades fiscalizadoras as informações e 
esclarecimentos necessários ao desempenho das 
suas funções, incluindo o acesso a todos os registos 
e documentação comprovativa da prestação de cui-
dados, nas vertentes física, financeira e níveis de 
serviço observados; 

d)  Facultar informações estatísticas, relativamente à 
utilização dos serviços, para efeitos de auditoria e 
fiscalização e controlo de qualidade, no respeito pe-
las regras deontológicas e de segredo profissional; 

e)  Respeitar os protocolos, requisitos e especificações 
técnicas para recolha, tratamento e transmissão de 
informação definidas contratualmente. 

 
Artigo 11.º 

Prazo dos acordos de faturação 
 

Na falta de disposição em contrário, os acordos de fatu-
ração são válidos por períodos de cinco anos, podendo ser 
automaticamente renovados, salvo se, com a antecedência 
mínima de 180 dias em relação ao termo de cada período de 
vigência, qualquer das partes o denunciar. 
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CAPÍTULO V 

Encargos, monitorização, controlo e publicitação 
 

Artigo 12.º 
Encargos com os acordos de faturação 

 
1 -  Os encargos com as prestações de cuidados de saúde 

realizadas ao abrigo dos acordos de faturação efeti-
vam-se mediante prescrição médica com origem no 
setor privado de saúde e escolha pelo beneficiário do 
SRS-Madeira de entre os prestadores aderentes, nos 
termos do princípio da livre escolha do utente. 

 
2 -  O pagamento dos encargos com os acordos de fatura-

ção é da responsabilidade do IASAÚDE, IP-RAM. 
 

Artigo 13.º 
Acompanhamento e controlo 

 
1 -  O IASAÚDE, IP-RAM, deve avaliar, de forma sis-

temática, a qualidade e acessibilidade dos cuidados 
prestados pelas entidades contratadas e zelar pelo 
integral cumprimento dos acordos de faturação. 

 
2 -  O IASAÚDE, IP-RAM, deve confirmar a prestação 

dos cuidados faturados e correspondentes efeitos 
financeiros. 

 
3 -  Para efeitos dos números anteriores, o IASAÚDE, 

IP-RAM, efetua as auditorias necessárias, sem pre-
juízo das competências legalmente atribuídas a ou-
tras entidades. 

 
4 -  O IASAÚDE, IP-RAM, deve apresentar ao membro 

do Governo Regional responsável pela área da saúde 
um relatório anual sobre os resultados do acompa-
nhamento e controlo dos acordos de faturação. 

 
Artigo 14.º 

Publicitação 
 
1 -  O IASAÚDE, IP-RAM, deve divulgar e manter atua-

lizada a informação relativa às entidades com acordos 
de faturação em vigor no respetivo sítio eletrónico. 

 
2 -  A divulgação da informação referida no número 

anterior deverá também ser feita por afixação nas 
entidades aderentes. 

 
Artigo 15.º 

Incumprimento 
 

1 -  Sem prejuízo das regras gerais em matéria de in-
cumprimento contratual, constituem incumprimento 
grave dos acordos de faturação os seguintes factos: 
a)  A existência de práticas que discriminem be-

neficiários do SRS-Madeira; 
b)  A violação do clausulado-tipo aprovado nos 

termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º; 
c)  O abandono da prestação de serviços ou a sua 

suspensão injustificada. 
 

2 -  Os factos referidos no número anterior são funda-
mento de resolução do acordo de faturação. 

 
CAPÍTULO VI 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 16.º 
Acordos de faturação integrados 

 
Em situações devidamente fundamentadas com base no 

interesse público e/ou no desenvolvimento do conceito de 

gestão integrada da doença, podem ser celebrados acordos 
de faturação que abranjam um conjunto integrado e/ou 
alargado de serviços, mediante autorização prévia do mem-
bro do Governo Regional responsável pela área da saúde. 

 
Artigo 17.º 

Taxas moderadoras 
 

Os utentes que recorrem aos serviços prestados através 
das entidades com acordo de faturação não estão sujeitos ao 
pagamento de taxas moderadoras ou quaisquer outras seme-
lhantes que não se encontrem expressamente previstas no 
acordo de faturação. 

 
Artigo 18.º 

Manutenção dos acordos de faturação 
 

Mantêm-se em vigor os acordos de faturação já celebra-
dos com o IASAÚDE, IP-RAM, nos termos dos respetivos 
clausulados, até que sejam celebrados novos acordos de 
faturação ao abrigo do presente diploma, no prazo máximo 
de 1 ano a partir da entrada em vigor do presente diploma. 

 
Artigo 19.º 

Entrada em vigor 
 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação. 

 
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 1 de 

junho de 2018. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, em exercício, 

Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado 
 
Assinado em 11 de junho de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 

 
Resolução n.º 393/2018 

 
O Conselho de Governo reunido em plenário em 25 de 

junho de 2018, resolveu: 
Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que 

cria a Área Protegida da Ponta de Pargo e submete-la à 
aprovação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 394/2018 
 

Considerando que o Centro Social e Paroquial de Santo 
António, adiante designada de Instituição, é uma Instituição 
Particular de Solidariedade Social vocacionada para a pros-
secução de atividades da área da Segurança Social, desig-
nadamente as direcionadas para a terceira idade; 

Considerando que a Instituição já desenvolve no conce-
lho do Funchal o Serviço de Apoio Domiciliário, na verten-
te de prestação de cuidados individualizados ao domicílio, a 
coberto de instrumento de cooperação específico celebrado 
com o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, 
adiante designado de ISSM, IP-RAM, para esse efeito, 
autorizado nos termos da Resolução do Conselho do Go-
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verno Regional n.º 865/2015, publicada no JORAM, I Sé-
rie, Suplemento, n.º 152, de 1 de outubro de 2015; 

Considerando que se pretende atualizar a comparticipa-
ção financeira devida à Instituição com o propósito de 
compensar, em parte, os sucessivos aumentos nos gastos 
com o pessoal, motivados pela entrada em vigor de novas 
contratações coletivas de trabalho, o aumento na retribuição 
mínima mensal garantida regional, bem como de outros 
aumentos de gastos com pessoal, designadamente da Taxa 
Social Única; 

Considerando que se reconhece ser esta uma atividade 
cuja componente de encargos com pessoal é significativa-
mente elevada, associada ainda ao facto desta resposta 
social ser atualmente de frequência gratuita, o que inibe a 
Instituição da arrecadação de comparticipações pagas pelos 
respetivos utentes; 

Considerando ainda que se pretende reforçar a presente 
resposta social, com 7 profissionais, dotando-a de um qua-
dro de pessoal mais alargado, atentas as novas necessidades 
surgidas no âmbito da intervenção social, provocadas pelo 
crescente envelhecimento da população e enfraquecimento 
das redes de suporte informais; 

Considerando que estas alterações sócio demográficas 
refletem-se, entre outros, no acréscimo de pessoas idosas a 
viverem sozinhas, no aumento do número de idosos a vive-
rem exclusivamente com outros idosos, o que tem originado 
um acréscimo de procura das respostas sociais direcionadas 
para a terceira idade, designadamente a relativa ao Serviço 
de Apoio Domiciliário tornando imperioso e justificado o 
reforço desta resposta social, no caso em apreço, no conce-
lho do Funchal; 

Considerando que a experiência de intervenção da Insti-
tuição neste domínio tem promovido uma maior qualidade 
de vida e bem-estar numa franja da população mais fragili-
zada, garantindo que esta permaneça o maior tempo possí-
vel no seu meio, pelo que se justifica o reforço da sua atua-
ção nesta resposta social;  

Considerando que o referido reforço na mencionada 
resposta social consubstancia uma medida inserida no obje-
tivo “Valorizar e proteger a população idosa” delineado no 
Eixo I - Combater a Pobreza e assegurar a Proteção, Inclu-
são e a Coesão Social, do Programa de Governo da Região 
Autónoma da Madeira 2015-2019;  

Considerando ainda que no âmbito do Plano Regional 
para o Envelhecimento Ativo (PREA) 2016-2019 está con-
templada a medida “Requalificação do Serviço de Ajuda 
Domiciliária e integração de serviços inovadores”, tendo 
em vista o reforço e a especialização das equipas de traba-
lho, bem como a diversificação do tipo de serviços a prestar 
ao domicílio. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em 25 de junho de 2018, resolveu: 

 
1- Autorizar, nos termos do disposto na alínea d) do  

n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2015/M, de 18 de dezembro, na redação dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2017/M, de 
1 de agosto, que estabelece os princípios orientado-
res e o enquadramento a que deve obedecer a coope-
ração entre o Instituto de Segurança Social da Ma-
deira, IP-RAM, adiante designado por ISSM, IP-
RAM e as instituições particulares de solidariedade 
social e outras instituições particulares sem fins lu-
crativos que lhe são equiparadas e que prosseguem 
atividades sociais na Região Autónoma da Madeira, 
no n.º 2 do artigo 6.º e artigo 7.º do Estatuto das Ins-
tituições Particulares de Solidariedade Social, apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 9/2015/M, de 2 de dezembro, e nos artigos 9.º, 
47.º e seguintes do Regulamento que estabelece as 
normas de cooperação entre o Centro de Segurança 

Social da Madeira e as Instituições Particulares de 
Solidariedade Social e outras instituições de apoio 
social sem fins lucrativos, aprovado pela Portaria  
n.º 78/2007, de 16 de agosto, da Secretaria Regional 
dos Assuntos Sociais, a celebração de um Acordo de 
Cooperação, na modalidade de apoio atípico entre o 
ISSM, IP-RAM e o Centro Social e Paroquial de 
Santo António, relativo ao financiamento da respos-
ta social serviço de apoio domiciliário. 

 
2 -  Atribuir, no âmbito do mesmo acordo, uma com-

participação financeira mensal fixa, no montante 
de € 90.134,26 (noventa mil, cento e trinta e quatro 
euros e vinte e seis cêntimos), correspondente ao 
défice de funcionamento da resposta social menci-
onada no número anterior, sem prejuízo de no pri-
meiro mês de entrada em vigor do acordo, o mon-
tante a atribuir ser proporcional aos dias de vigên-
cia do mesmo, considerando que o referido valor 
total corresponde a um financiamento de mês com-
pleto (30 dias). 

 
2.1. O ISSM, IP-RAM atualizará o apoio referido 

no número 2, em função da alteração dos mon-
tantes de qualquer uma das componentes elegí-
veis no âmbito do acordo que concorram para a 
determinação do valor da comparticipação fi-
nanceira a atribuir, designadamente em função 
de alterações inerentes ao cálculo da compen-
sação por deslocação de trabalhadores, incre-
mentos remuneratórios ou outros aumentos de 
encargos, reduções do pessoal objeto de apoio 
ou outras reduções de encargos. 

 
3 -  Atribuir, no âmbito do mesmo acordo, uma com-

participação financeira de prestação única, no mon-
tante de € 152.616,50 (cento e cinquenta e dois mil, 
seiscentos e dezasseis euros e cinquenta cêntimos), 
destinado à compensação do aumento de encargos, 
designadamente os relativos a gastos com o pessoal 
nos anos de 2016 e 2017, acrescido do défice de 
funcionamento estimado com referência aos meses 
de janeiro a junho de 2018. 

 
3.1. Este apoio será pago de imediato após outorga 

do presente acordo. 
 

3.2. No caso da entrada em vigor do presente 
acordo em data posterior a 1 de julho de 2018, 
nos termos do n.º 7 seguinte, o ISSM, IP- 
-RAM deverá atualizar o montante deste 
apoio de prestação única de modo a garantir a 
cobertura do período remanescente em causa. 

 
4 -  Aprovar a minuta do referido acordo atípico, que 

faz parte integrante da presente Resolução e que fi-
ca arquivada na Secretaria Geral da Presidência do 
Governo Regional. 

 
5 -  Por decisão do ISSM, IP-RAM, o montante de 

apoio recebido a mais, relativamente ao resultado 
efetivo apurado no âmbito da apresentação de con-
tas anuais da Instituição, designadamente no mapa 
de demonstração de resultados por funções da res-
posta social em causa, poderá ser aplicado pela 
mesma nesta ou noutras atividades da área da Se-
gurança Social.  

 
6 -  Na eventualidade do ISSM, IP-RAM entender não 

se justificar a aplicação do referido número ante-
rior, deverá exigir a restituição dos montantes re-
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cebidos a mais, sem prejuízo da existência de um 
fundo de maneio necessário ao funcionamento da 
Instituição. 

 
7 -  O presente acordo produz efeitos a 1 de julho de 

2018, na condição de nessa data ter sido emitida 
decisão de visto pelo Tribunal de Contas ou em da-
ta a comunicar pelo ISSM, IP-RAM à Instituição, 
após este ter conhecimento da decisão de visto pelo 
Tribunal de Contas, caso esta data seja posterior, 
sendo válido pelo período de três anos, automati-
camente renovável por iguais períodos, salvo ces-
sação ou denúncia nos termos previstos no mesmo. 

 
8 -  As renovações mencionadas no número anterior es-

tão condicionadas à obtenção da competente auto-
rização para efeitos de assunção do respetivo com-
promisso plurianual, e ao seu registo no suporte in-
formático adequado, conforme decorre do artigo 
6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na reda-
ção atual. 

 
9 -  Revogar, com efeitos à data de entrada em vigor do 

presente novo acordo, o acordo atípico n.º 2/2015, 
outorgado entre o ISSM, IP-RAM e a Instituição a 
1 de outubro de 2015. 

 
10 -  A despesa decorrente do presente acordo, para o ano 

económico de 2018, no valor de € 693.422,06, tem 
cabimento na rubrica DA113003, Económica 
D.04.07.03.01.99, do Orçamento do Instituto de Se-
gurança Social da Madeira, IP-RAM e o respetivo 
compromisso foi registado no sistema informático 
de suporte à execução orçamental, Sistema de In-
formação Financeira (SIF) com o n.º 280 180 2281. 

 
11 -  A assunção do compromisso plurianual resultante do 

presente acordo foi previamente autorizada e os en-
cargos previstos para os anos económicos de 2019, 
2020 e 2021, nos montantes de € 1.081.611,12,  
€ 1.081.611,12 e € 540.805,56, respetivamente, se-
rão suportados pela mesma rubrica orçamental refe-
rida no número anterior, através de dotações a ins-
crever nos referidos orçamentos do ISSM, IP-RAM, 
em conformidade com o compromisso de anos futu-
ros registado no sistema informático de suporte à 
execução orçamental, Sistema de Informação Finan-
ceira (SIF) e no Sistema Central de Encargos Pluria-
nuais com o n.º 122018/2018. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 395/2018 
 

Considerando que a Causa Social - Associação para a 
Promoção da Cidadania, adiante designada de Instituição, é 
uma Instituição Particular de Solidariedade Social vocacio-
nada para a prossecução de atividades da área da Segurança 
Social, designadamente as direcionadas para a terceira 
idade; 

Considerando que a Instituição já desenvolve nos con-
celhos de Machico, Santa Cruz e Porto Santo o Serviço de 
Apoio Domiciliário, na vertente de prestação de cuidados 
individualizados ao domicílio, a coberto de instrumento de 
cooperação específico celebrado com o Instituto de Segu-
rança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado de 

ISSM, IP-RAM, para esse efeito autorizado nos termos da 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 867/2015, 
publicada no JORAM, I Série, Suplemento, n.º 152, de 1 de 
outubro de 2015; 

Considerando que se pretende atualizar a comparticipa-
ção financeira devida à Instituição com o propósito de 
compensar, em parte, os sucessivos aumentos nos gastos 
com o pessoal, motivados pela entrada em vigor de novas 
contratações coletivas de trabalho, o aumento na retribuição 
mínima mensal garantida regional, bem como de outros 
acréscimos de encargos com pessoal, designadamente da 
Taxa Social Única; 

Considerando que se reconhece ser esta uma atividade 
cuja componente de encargos com pessoal é significativa-
mente elevada, associada ainda ao facto desta resposta 
social ser atualmente de frequência gratuita, o que inibe a 
Instituição da arrecadação de comparticipações pagas pelos 
respetivos utentes; 

Considerando ainda que se pretende reforçar a presente 
resposta social com 8 profissionais, dotando-a de um qua-
dro de pessoal mais alargado, atentas as novas necessidades 
surgidas no âmbito da intervenção social, provocadas pelo 
crescente envelhecimento da população e enfraquecimento 
das redes de suporte informais; 

Considerando que estas alterações sócio demográficas 
refletem-se, entre outros, no acréscimo de pessoas idosas a 
viverem sozinhas, no aumento do número de idosos a vive-
rem exclusivamente com outros idosos, o que tem originado 
um acréscimo de procura das respostas sociais direcionadas 
para a terceira idade, designadamente a relativa ao Serviço 
de Apoio Domiciliário, tornando-se assim imperioso e 
justificado o reforço desta resposta social no caso em apre-
ço, nos concelhos de Machico, Santa Cruz e Porto Santo; 

Considerando que a experiência de intervenção da Insti-
tuição neste domínio tem promovido uma maior qualidade 
de vida e bem-estar numa franja da população mais fragili-
zada, garantindo que esta permaneça o maior tempo possí-
vel no seu meio, pelo que se justifica o reforço da sua atua-
ção nesta resposta social;  

Considerando que o referido reforço na mencionada 
resposta social, consubstancia uma medida inserida no 
objetivo “Valorizar e proteger a população idosa” delineado 
no Eixo I - Combater a Pobreza e assegurar a Proteção, 
Inclusão e a Coesão Social, do Programa de Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2015-2019;  

Considerando ainda que no âmbito do Plano Regional 
para o Envelhecimento Ativo (PREA) 2016-2019, está 
contemplada a medida “Requalificação do Serviço de Aju-
da Domiciliária e integração de serviços inovadores”, tendo 
em vista o reforço e a especialização das equipas de traba-
lho, bem como a diversificação do tipo de serviços a prestar 
ao domicílio. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em 25 de junho de 2018, resolveu: 

 
1 -  Autorizar, nos termos do disposto na alínea d) do 

n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2015/M, de 18 de dezembro, na redação da-
da pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 22/2017/M, de 1 de agosto, que estabelece os 
princípios orientadores e o enquadramento a que 
deve obedecer a cooperação entre o Instituto de 
Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante de-
signado por ISSM, IP-RAM e as instituições parti-
culares de solidariedade social e outras instituições 
particulares sem fins lucrativos que lhe são equipa-
radas e que prosseguem atividades sociais na Regi-
ão Autónoma da Madeira, no n.º 2 do artigo 6.º e 
artigo 7.º do Estatuto das Instituições Particulares 
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de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2015/M, de 2 de dezem-
bro, e nos artigos 9.º, 47.º e seguintes do Regula-
mento que estabelece as normas de cooperação en-
tre o Centro de Segurança Social da Madeira e as 
Instituições Particulares de Solidariedade Social e 
outras instituições de apoio social sem fins lucrati-
vos, aprovado pela Portaria n.º 78/2007, de 16 de 
agosto, da Secretaria Regional dos Assuntos Soci-
ais, a celebração de um Acordo de Cooperação, na 
modalidade de apoio atípico entre o ISSM, IP- 
-RAM e a Causa Social - Associação para a Pro-
moção da Cidadania, relativo ao financiamento da 
resposta social serviço de ajuda domiciliária.  

 
2 -  Atribuir, no âmbito do mesmo acordo, uma comparti-

cipação financeira no montante mensal fixo de  
€ 63.162,09 (sessenta e três mil, cento e sessenta e 
dois euros e nove cêntimos), correspondente ao défice 
de funcionamento da resposta social mencionada no 
número anterior, sem prejuízo de no primeiro mês de 
entrada em vigor do acordo, o montante a atribuir ser 
proporcional aos dias de vigência do mesmo, conside-
rando que o referido valor corresponde ao financia-
mento de um mês completo (30 dias). 

 
2.1.  O ISSM, IP-RAM deverá atualizar o apoio re-

ferido no número 2, em função da alteração dos 
montantes de qualquer uma das componentes 
elegíveis no âmbito do acordo que concorram 
para a determinação do valor da comparticipa-
ção financeira a atribuir, designadamente em 
função de alterações inerentes ao cálculo da 
compensação por deslocação de trabalhadores, 
alterações remuneratórias, entre outras. 

 
3 -  Atribuir, no âmbito do mesmo acordo, uma compar-

ticipação financeira de prestação única, no montante 
de € 37.923,54 (trinta e sete mil, novecentos e vinte 
e três euros e cinquenta e quatro cêntimos), destina-
da à compensação do aumento de encargos, desig-
nadamente os relativos a gastos com o pessoal, com 
referência aos meses de janeiro a junho de 2018. 

 
3.1.  Este apoio será pago de imediato após outorga 

do presente acordo. 
 

3.2.  No caso da entrada em vigor do presente 
acordo, ser em data posterior a 1 de julho de 
2018, nos termos do n.º 7 seguinte, o ISSM, 
IP-RAM deverá atualizar o montante deste 
apoio de prestação única de modo a garantir a 
cobertura do período remanescente em causa. 

 
4 -  Aprovar a minuta do referido acordo atípico, que 

faz parte integrante da presente Resolução e que fi-
ca arquivada na Secretaria Geral da Presidência do 
Governo Regional. 

 
5 -  Por decisão do ISSM, IP-RAM, o montante de 

apoio recebido a mais, relativamente ao resultado 
efetivo apurado no âmbito da apresentação de con-
tas anuais da Instituição, designadamente no mapa 
de demonstração de resultados por funções da res-
posta social em causa, poderá ser aplicado pela 
mesma nesta ou noutras atividades da área da Se-
gurança Social.  

 
6 -  Na eventualidade do ISSM, IP-RAM entender não 

se justificar a aplicação do referido número ante-

rior, deverá exigir a restituição dos montantes re-
cebidos a mais, sem prejuízo da existência de um 
fundo de maneio necessário ao funcionamento da 
Instituição. 

 
7 -  O presente acordo produz efeitos a 1 de julho de 

2018, na condição de nessa data ter sido emitida 
decisão de visto pelo Tribunal de Contas ou em da-
ta a comunicar pelo ISSM, IP-RAM à Instituição, 
após este ter conhecimento da decisão de visto pelo 
Tribunal de Contas, caso esta data seja posterior, 
sendo válido pelo período de três anos, automati-
camente renovável por iguais períodos, salvo ces-
sação ou denúncia nos termos previstos no mesmo. 

 
8 -  As renovações mencionadas no número anterior es-

tão condicionadas à obtenção da competente auto-
rização para efeitos de assunção do respetivo com-
promisso plurianual, e ao seu registo no suporte in-
formático adequado, conforme decorre do artigo 
6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na reda-
ção atual. 

 
9 -  Revogar, com efeitos à data de entrada em vigor do 

presente novo acordo, o acordo atípico n.º 4/2015, 
outorgado entre o ISSM, IP-RAM e a Instituição a 
1 de outubro de 2015. 

 
10 -  A despesa decorrente do presente acordo, para o ano 

económico de 2018, no valor de € 416.896,08 tem 
cabimento na rubrica DA113003, Económica 
D.04.07.03.01.99, do Orçamento do Instituto de Se-
gurança Social da Madeira, IP-RAM e o respetivo 
compromisso foi registado no sistema informático 
de suporte à execução orçamental, Sistema de In-
formação Financeira (SIF) com o n.º 2801 801 897. 

 
11 -  A assunção do compromisso plurianual resultante 

do presente acordo foi previamente autorizada e os 
encargos previstos para os anos económicos de 
2019, 2020 e 2021, nos montantes de € 757.945,08, 
€ 757.945,08 e € 378.972,54, respetivamente, serão 
suportados pela mesma rubrica orçamental referida 
no número anterior, através de dotações a inscrever 
nos referidos orçamentos do ISSM, IP-RAM, em 
conformidade com o compromisso de anos futuros 
registado no sistema informático de suporte à exe-
cução orçamental, Sistema de Informação Finan-
ceira (SIF) e no Sistema Central de Encargos Pluri-
anuais com o n.º 092018/2018. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 396/2018 
 
Considerando que a Associação Santana Cidade Solidá-

ria, adiante designada de Instituição, é uma Instituição 
Particular de Solidariedade Social vocacionada para a pros-
secução de atividades da área da Segurança Social, desig-
nadamente as direcionadas para a terceira idade; 

Considerando que a Instituição já desenvolve no conce-
lho de Santana o Serviço de Apoio Domiciliário, na verten-
te de prestação de cuidados individualizados ao domicílio, a 
coberto de instrumento de cooperação específico celebrado 
com o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, 
adiante designado de ISSM, IP-RAM, para esse efeito auto-
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rizado nos termos da Resolução do Conselho do Governo 
Regional n.º 856/2016, publicada no JORAM, I Série,  
n.º 208, de 25 de novembro de 2016; 

Considerando que se pretende atualizar a comparticipa-
ção financeira devida à Instituição com o propósito de 
compensar, em parte, os sucessivos aumentos nos gastos 
com o pessoal, motivados pela entrada em vigor de novas 
contratações coletivas de trabalho, o aumento na retribuição 
mínima mensal garantida regional, bem como de outros 
acréscimos de encargos com pessoal, designadamente da 
Taxa Social Única; 

Considerando que se reconhece ser esta uma atividade 
cuja componente de encargos com pessoal é significativa-
mente elevada, associada ainda ao facto desta resposta 
social ser atualmente de frequência gratuita, o que inibe a 
Instituição da arrecadação de comparticipações pagas pelos 
respetivos utentes; 

Considerando ainda que se pretende reforçar a presente 
resposta social com 4 profissionais, dotando-a de um qua-
dro de pessoal mais alargado, atentas as novas necessidades 
surgidas no âmbito da intervenção social, provocadas pelo 
crescente envelhecimento da população e enfraquecimento 
das redes de suporte informais; 

Considerando que estas alterações sócio demográficas 
refletem-se, entre outros, no acréscimo de pessoas idosas a 
viverem sozinhas, no aumento do número de idosos a vive-
rem exclusivamente com outros idosos, o que tem originado 
um acréscimo de procura das respostas sociais direcionadas 
para a terceira idade, designadamente a relativa ao Serviço 
de Apoio Domiciliário, tornando-se assim imperioso e 
justificado o reforço da resposta social Serviço de Apoio 
Domiciliário, no caso em apreço, no concelho de Santana; 

Considerando que a experiência de intervenção da Insti-
tuição neste domínio tem promovido uma maior qualidade 
de vida e bem-estar numa franja da população mais fragili-
zada, garantindo que esta permaneça o maior tempo possí-
vel no seu meio, pelo que se justifica o reforço da sua atua-
ção nesta resposta social; 

Considerando que o referido reforço na mencionada 
resposta social, consubstancia uma medida inserida no 
objetivo “Valorizar e proteger a população idosa” delineado 
no Eixo I - Combater a Pobreza e assegurar a Proteção, 
Inclusão e a Coesão Social, do Programa de Governo da 
Região Autónoma da Madeira 2015-2019;  

Considerando ainda que no âmbito do Plano Regional 
para o Envelhecimento Ativo (PREA) 2016-2019, está 
contemplada a medida “Requalificação do Serviço de Aju-
da Domiciliária e integração de serviços inovadores”, tendo 
em vista o reforço e a especialização das equipas de traba-
lho, bem como a diversificação do tipo de serviços a prestar 
ao domicílio. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em 25 de junho de 2018, resolveu: 

 
1 -  Autorizar, nos termos do disposto na alínea d) do  

n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2015/M, de 18 de dezembro, na redação dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2017/M, de 
1 de agosto, que estabelece os princípios orientado-
res e o enquadramento a que deve obedecer a coope-
ração entre o Instituto de Segurança Social da Ma-
deira, IP-RAM, adiante designado por ISSM, IP-
RAM e as instituições particulares de solidariedade 
social e outras instituições particulares sem fins lu-
crativos que lhe são equiparadas e que prosseguem 
atividades sociais na Região Autónoma da Madeira, 
no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 7.º do Estatuto das 
Instituições Particulares de Solidariedade Social, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 9/2015/M, de 2 de dezembro, e nos artigos 9.º, 
47.º e seguintes do Regulamento que estabelece as 

normas de cooperação entre o Centro de Segurança 
Social da Madeira e as Instituições Particulares de 
Solidariedade Social e outras instituições de apoio 
social sem fins lucrativos, aprovado pela Portaria  
n.º 78/2007, de 16 de agosto, da Secretaria Regional 
dos Assuntos Sociais, a celebração de um Acordo de 
Cooperação, na modalidade de apoio atípico entre o 
ISSM, IP-RAM e a Associação Santana Cidade So-
lidária, relativo ao financiamento da valência servi-
ço de ajuda domiciliária.  

 
2 -  Atribuir, no âmbito do mesmo acordo, uma com-

participação financeira mensal fixa, no montante 
de € 13.648,86 (treze mil, seiscentos e quarenta e 
oito euros e oitenta e seis cêntimos), corresponden-
te ao défice de funcionamento da resposta social 
mencionada no número anterior, sem prejuízo de 
no primeiro mês de entrada em vigor do acordo, o 
montante a atribuir ser proporcional aos dias de vi-
gência do mesmo, considerando que o referido va-
lor corresponde ao financiamento de um mês com-
pleto (30 dias). 

 
2.1.  O ISSM, IP-RAM deverá atualizar o apoio re-

ferido no número 2, em função da alteração 
dos montantes de qualquer uma das compo-
nentes elegíveis no âmbito do acordo que con-
corram para a determinação do valor da com-
participação financeira a atribuir, designada-
mente alterações inerentes ao cálculo da com-
pensação por deslocação dos trabalhadores, 
alterações remuneratórias, entre outras. 

 
3 -  Atribuir, no âmbito do mesmo acordo, uma com-

participação financeira de prestação única, no mon-
tante de € 1.500,54 (mil e quinhentos euros e cin-
quenta e quatro cêntimos), destinada à compensa-
ção do aumento de encargos, designadamente os 
relativos a gastos com o pessoal, com referência 
aos meses de janeiro a junho de 2018. 

 
3.1.  Este apoio será pago de imediato após outorga 

do presente acordo. 
 
3.2.  No caso da entrada em vigor do presente 

acordo, em data posterior a 1 de julho de 
2018, nos termos do n.º 7 seguinte, o ISSM, 
IP-RAM deverá atualizar o montante deste 
apoio de prestação única de modo a garantir a 
cobertura do período remanescente em causa. 

 
4 -  Aprovar a minuta do referido acordo atípico, que 

faz parte integrante da presente Resolução e que fi-
ca arquivada na Secretaria Geral da Presidência do 
Governo Regional. 

 
5 -  Por decisão do ISSM, IP-RAM, o montante de 

apoio recebido a mais, relativamente ao resultado 
efetivo apurado no âmbito da apresentação de con-
tas anuais da Instituição, designadamente no mapa 
de demonstração de resultados por funções da res-
posta social em causa, poderá ser aplicado pela 
mesma nesta ou noutras atividades da área da Se-
gurança Social.  

 
6 -  Na eventualidade do ISSM, IP-RAM entender não 

se justificar a aplicação do referido número ante-
rior, deverá exigir a restituição dos montantes re-
cebidos a mais, sem prejuízo da existência de um 
fundo de maneio necessário ao funcionamento da 
Instituição. 



16  
Número 98 

26 de junho de 2018 

 

 

7 -  O presente acordo produz efeitos a 1 de julho de 
2018, na condição de nessa data ter sido emitida 
decisão de visto pelo Tribunal de Contas ou em da-
ta a comunicar pelo ISSM, IP-RAM à Instituição, 
após este ter conhecimento da decisão de visto pelo 
Tribunal de Contas, caso esta data seja posterior, 
sendo válido pelo período de três anos, automati-
camente renovável por iguais períodos, salvo ces-
sação ou denúncia nos termos previstos no mesmo. 

 
8 -  As renovações mencionadas no número anterior es-

tão condicionadas à obtenção da competente auto-
rização para efeitos de assunção do respetivo com-
promisso plurianual, e ao seu registo no suporte in-
formático adequado, conforme decorre do artigo 
6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na reda-
ção atual. 

 
9 -  Revogar, com efeitos à data de entrada em vigor do 

presente novo acordo, o acordo atípico n.º 1/2016, 
outorgado entre o ISSM, IP-RAM e a Instituição a 
9 de dezembro de 2016. 

 
10 -  A despesa decorrente do presente acordo, para o ano 

económico de 2018, no valor de € 83.393,70 tem 
cabimento na rubrica DA113003, Económica 
D.04.07.03.01.99, do Orçamento do Instituto de Se-
gurança Social da Madeira, IP-RAM e o respetivo 
compromisso foi registado no sistema informático 
de suporte à execução orçamental, Sistema de In-
formação Financeira (SIF) com o n.º 2801 801 802. 

 
11 -  A assunção do compromisso plurianual resultante 

do presente acordo foi previamente autorizada e os 
encargos previstos para os anos económicos de 
2019, 2020 e 2021, nos montantes de € 163.786,32, 
€ 163.786,32 e € 81.893,16, respetivamente, serão 
suportados pela mesma rubrica orçamental referida 
no número anterior, através de dotações a inscrever 
nos referidos orçamentos do ISSM, IP-RAM, em 
conformidade com o compromisso de anos futuros 
registado no sistema informático de suporte à exe-
cução orçamental, Sistema de Informação Finan-
ceira (SIF) e no Sistema Central de Encargos Pluri-
anuais com o n.º 082018/2018. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 397/2018 
 

Considerando que através do Despacho n.º 4426/2015, 
de 4 de maio, dos Ministérios da Economia, da Agricultura 
e do Mar e da Saúde, as Regiões Autónomas da Madeira e 
dos Açores passaram a integrar a Comissão de Segurança 
Alimentar, criada pelo Despacho n.º 5801/2014, de 2 de 
maio, destes dois ministérios, como membros efetivos e de 
pleno direito. 

Considerando que através da Resolução n.º 970/2015 o 
Conselho de Governo reunido em plenário em 5 de novem-
bro resolveu nomear como representante efetivo do Gover-
no Regional na Comissão de Segurança Alimentar o então 
Inspetor Regional da Inspeção Regional das Atividades 
Económicas, e que face à sua exoneração deve o atual de-
tentor do cargo, conforme o Despacho conjunto  
n.º 146/2017 de 14 de novembro, da Presidência e Vice- 
-Presidência do Governo Regional, assumir essa represen-
tação. 

Assim, o Conselho de Governo reunido em plenário em 
25 de junho de 2018, resolveu: 

 
1 -  Nomear a Licenciada Maria Rafaela Rodrigues 

Fernandes, Inspetora Regional da Autoridade Re-
gional das Atividades Económicas, representante 
efetiva do Governo da Região Autónoma da Ma-
deira na Comissão de Segurança Alimentar. 

 
2 -  Nomear o Licenciado José Eusébio Faria Temtem, 

Inspetor Superior Principal da Autoridade Regional 
das Atividades Económicas, representante suplente 
do Governo da Região Autónoma da Madeira na 
Comissão de Segurança Alimentar, que substituirá 
o representante efetivo nas suas faltas e impedi-
mentos. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 398/2018 
 
Considerando que a obra de “Construção da Via Ex-

presso Boaventura - São Vicente”, abarca propriedades cuja 
aquisição se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 117/2008, de 1 de 
fevereiro, foi declarada a utilidade pública da expropriação 
dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos a eles 
inerentes ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 25 de 
junho de 2018, resolveu: 

 
1 -  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das 

Expropriações, pelo valor global de € 10.215,00 
(dez mil e duzentos e quinze euros), a parcela de ter-
reno n.º 45, da planta parcelar da obra, cujos titula-
res são: António Teodoro Freitas Fernandes casado 
com Ana Isabel Ferreira Fernandes, José de Freitas 
Fernandes, Maria Mercês Pestana de Freitas Fer-
nandes e de Teresa Ermelinda Freitas Fernandes. 

 
2 -  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3 -  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar a respetiva escritura. 

 
4 -  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.A0.TT, 
complementada com os respetivos n.ºs de com-
promisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 399/2018 
 

Considerando a execução da obra de “Construção do 
Acesso ao Pavilhão Gimnodesportivo do Caniço”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a expropriação de 
bens imóveis de propriedade privada;   
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Considerando que foi solicitada avaliação a perito da 
lista oficial, cujo valor foi aceite pelos proprietários no 
âmbito da proposta de aquisição que lhes foi apresentada.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 25 de 
junho de 2018, resolveu: 

 
1 -  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor 
global de € 19.314,46 (dezanove mil e trezentos e 
catorze euros e quarenta e seis cêntimos), a parcela 
de terreno n.º 2 da planta parcelar da obra, cujos titu-
lares são: Maria Gilda Gouveia Correia Gama e ma-
rido João Dionísio Nascimento da Gama. 

 
2 -  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3 -  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar a respetiva escritura. 

 
4 -  Determinar que a presente despesa tem cabimento no 

orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Clas-
sificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 50153, 
Classificação Económica 07.01.01.A0.A0, comple-
mentada com o respetivo n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 400/2018 
 

Considerando que a Associação de Atletismo da RAM 
tem como responsabilidade promover o desenvolvimento 
desportivo do atletismo, nomeadamente através da realiza-
ção de provas que coloquem a Região no calendário de 
provas nacionais e internacionais numa modalidade de 
elevada visibilidade mundial, levando ainda a cabo a sua 
promoção e dinamização fora da Região, o que se reveste 
de extrema importância para o desenvolvimento turístico-
desportivo da RAM com potencial para a captação de atle-
tas, entre quais os de renome internacional que contribuem 
para o engrandecimento e maior qualidade das provas. 

Considerando que o projeto apresentado pela Associação 
de Atletismo, denominado “Participação em feiras e exposi-
ções para a promoção dos eventos: Maratona do Funchal, 
Porto Santo Nature Trail, Volta à Cidade do Funchal e Ultra 
Madeira Trail” vem de encontro à crescente tendência de 
mobilização de praticantes desta modalidade que por sua vez 
aproveitam para visitar outros destinos, com amigos e famili-
ares, grupos com elevado poder de compra e com período de 
permanência mínima de 7 a 8 dias. 

Considerando que a Associação de Atletismo da RAM 
(AARAM), é uma Associação com reconhecido mérito e 
capacidade para executar o projeto por si apresentado e que 
contribui para a captação de novos nichos de mercado e 
consequente rejuvenescimento da procura, prossegue o obje-
tivo de apoiar a política de Turismo do Governo Regional; 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 32.º e do n.º 2 do 
artigo 33.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, 
de 9 de janeiro, em conjugação com a alínea d) do artigo 3.º 
e no artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 25/99/M, de 27 de agosto, e da Portaria n.º 78/2001, de 
17 de julho, o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 25 de junho de 2018, resolveu: 

 
1.  Autorizar a celebração de um protocolo de desen-

volvimento e cooperação no âmbito da promoção e 
animação turísticas com a Associação de Atletismo 

da Região Autónoma da Madeira, tendo em vista a 
“Participação em feiras e exposições para divulga-
ção dos eventos: Maratona do Funchal, Porto Santo 
Nature Trail, Volta à Cidade do Funchal e Ultra 
Madeira Trail” com o intuito de promover a Madeira 
enquanto destino de Turismo desportivo, em 2018. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder à Associação de Atletismo da 
Região Autónoma da Madeira uma comparticipa-
ção financeira que não excederá € 15.000,00 (quin-
ze mil euros). 

 
3.  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte inte-

grante da presente Resolução e que fica arquivada 
na Secretaria-Geral da Presidência, para a atribui-
ção do referido apoio financeiro. 

 
4.  Mandatar a Secretária Regional do Turismo e Cul-

tura e a Diretora Regional do Turismo para, em re-
presentação da Região Autónoma da Madeira, ela-
borar o respetivo processo e outorgar o protocolo, 
o qual produzirá efeitos desde a data da assinatura 
até 30 de novembro de 2018. 

 
5.  As despesas resultantes do protocolo a celebrar têm 

cabimento orçamental na Secretaria 50, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 02, cl func. 3044, Clas-
sificação Económica D.04. 07. 01.A0.00, fonte 
111, prog. 043, med. 008, proj. 50975. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 401/2018 
 

Considerando que entre 2018 e 2020 a Região Autóno-
ma da Madeira estará a celebrar os 600 anos da descoberta 
das Ilhas da Madeira e do Porto Santo, sendo um momento 
de importância inquestionável não só devido ao valor histó-
rico que lhe está subjacente, mas também por assinalar o 
primeiro passo daquele que foi o primeiro movimento de 
globalização, designadamente a Expansão Portuguesa, 
tendo o Governo Regional criado uma Comissão Executiva, 
responsável por identificar, calendarizar, acompanhar e 
coordenar os eventos e iniciativas que formarão a base das 
Comemorações dos 600 Anos; 

Considerando que o projeto apresentado pela Associa-
ção Regional de Canoagem, denominado “Circuito Regio-
nal de Canoas Tradicionais” será composto por quatro rega-
tas, a levar a efeito em vários locais da Ilha, sendo acres-
centado a essas regatas o “naming” “Circuito Regional de 
Canoas Tradicionais da Madeira - Comemorações dos 600 
Anos”, contribuindo de forma muito positiva para o en-
grandecimento da imagem da Região, constituindo assim 
um pólo de animação turística e, simultaneamente, de pro-
moção do destino Madeira; 

Considerando que a Associação Regional de Canoagem 
é uma Associação com reconhecido mérito e capacidade 
para executar o projeto por si apresentado e que contribui 
para manter vivas as tradições e a manutenção deste tipo de 
embarcação, que está intimamente ligada à forma de vida e 
sustento de várias comunidades de alguns pontos da Ilha, 
especialmente zonas costeiras, prossegue o objetivo de 
apoiar a política de Turismo do Governo Regional; 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 32.º e do n.º 2 do 
artigo 33.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2018/M, 
de 9 de janeiro, o Conselho do Governo reunido em plená-
rio em 25 de junho de 2018, resolveu: 
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1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Associação Regional de Canoagem da Madei-
ra, tendo em vista a execução de um projeto intitula-
do “ Circuito Regional de Canoas Tradicionais”. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, conceder à Associação Regional de Cano-
agem da Madeira uma comparticipação financeira 
que não excederá € 18.000,00 (dezoito mil euros). 

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
a atribuição do referido apoio financeiro. 

 
4.  Mandatar a Secretária Regional do Turismo e Cultu-

ra para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o 
contrato-programa, o qual produzirá efeitos desde a 
data da assinatura até 30 de novembro de 2018. 

 
5.  As despesas resultantes do contrato-programa a ce-

lebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 50, 
Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 01, cl func. 
3044, Classificação Económica D.04. 07. 01. 
00.00, fonte 151 e 219, prog. 43, med. 08, proj. 
51409. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

Resolução n.º 402/2018 
 

No âmbito do Programa de Governo, e no que se refere 
ao setor do Turismo, a criação de conteúdos e atracões 
diversificadas é tida como uma prioridade e reconhece-se 
que a adequada e qualificada oferta, constitui um vetor de 
crucial importância para o setor; 

Na decorrência do contexto anteriormente referido, a re-
estruturação e renovação da oferta turística, tanto na verten-
te cultural, botânica e hoteleira é assumida como uma das 
medidas essenciais de intervenção da política setorial a 
implementar; 

O investimento Madeira Gardens irá trazer uma coleção 
única e rara de plantas para a ilha da Madeira. A introdução 
cuidadosa e previamente autorizada das novas plantas e 
flores enriquecerá a flora local da Madeira. 

Com base no Madeira Gardens os investidores preveem 
a abertura de uma escola de arte paisagística, que atrairá 
profissionais e entusiastas de paisagismo, bem como turis-
tas interessados no tema. 

Por sua vez, o Centro de Arte vai acolher exposições 
destinadas a promover jovens artistas portugueses contem-
porâneos, assim como artistas modernos internacionais. O 
espaço do Centro de Arte abrigará todos os tipos de arte, 
incluindo pinturas, instalações, fotografia e arte multimédia.  

A Guest House, de dimensão reduzida para permitir um 
serviço de excelência, servirá como uma composição com-
plementar ao Centro de Arte e aos Jardins. Permitirá a pro-
ximidade dos artistas, críticos de arte, palestras e cientistas 
para os visitantes e irá garantir um diálogo mais próximo e 
colaboração entre todos os participantes. 

A intervenção prevista destaca-se por um variado con-
junto de motivos, designadamente por apresentar claras 
vantagens decorrentes da privilegiada localização, sobran-
ceira ao Cabo Girão, um dos locais icónicos da oferta turís-
tica regional e pelo facto do investimento previsto, na or-
dem dos 10.000.000 de euros, constituir um efetivo projeto 
de empenho hoteleiro, botânico, artístico e multicultural.  

Acrescem ainda motivos de ordem urbanística, na me-
dida em que a opção permitirá a requalificação de uma área 
significativa numa zona nobre do concelho de Câmara de 
Lobos. 

Assim, o Conselho de Governo reunido em plenário em 
25 de junho de 2018, resolveu: 

Reconhecer de manifesto interesse regional o projeto de 
investimento Madeira Gardens, Art Center e Guest House a 
levar a cabo em terrenos próximos do Cabo Girão e promo-
vido pela empresa Jardim das Nuvens, Unipessoal, Lda. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albu-
querque 

 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

Portaria n.º 201/2018 
 

de 26 de junho 
 
O programa Jovem em Formação, existente desde 1981, 

assume-se como um instrumento de elevada importância ao 
nível do desenvolvimento pessoal e curricular dos jovens da 
Madeira e Porto Santo, dada a oportunidade de contacto 
com o mundo profissional, num contexto informal de ocu-
pação dos seus tempos. 

A multiplicidade de áreas de atuação disponibilizadas 
pela grande diversidade de entidades que dão substrato a 
este programa, constitui efetivamente um fator determinan-
te na aquisição de conhecimentos, competências e aptidões 
dos jovens, pelo que a dialética de aprendizagem do Pro-
grama Jovem em Formação prossegue a sua missão ao 
longo destas três décadas, com reconhecido sucesso. 

Constituindo as políticas de juventude, um dos eixos de 
primazia do Governo Regional da Madeira, numa perspeti-
va de constante atualização e de ajustamento às transforma-
ções societais, importa proceder a alguns ajustamentos que 
imprimam valor acrescentado, na concretização dos objeti-
vos subjacentes a este programa. 

Neste quadro referencial, procede-se a algumas alterações 
procedimentais cruciais para uma maior satisfação das neces-
sidades apresentadas pelos jovens, quer em termos de âmbito 
de atuação, quer em termos do valor das compensações aufe-
ridas, mais ajustadas ao custo de vida contemporâneo.  

Considerando que foram cumpridas todas as formalida-
des exigidas para a elaboração deste regulamento, nos ter-
mos do artigo 98.º e seguintes do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro. 

Nestes termos, manda o Governo Regional da Região 
Autónoma da Madeira, através do Secretário Regional de 
Educação, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 69.º 
do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e 
alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 
21 de junho, conjugado com as alíneas e) e f) do n.º 1 do 
artigo 3.º, constante no anexo I do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 20/2015/M, de 11 de novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 7/2016/M, de 5 de fevereiro e Decreto Regulamentar 
Regional n.º 3/2018/M, de 2 de fevereiro, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à alteração da Portaria  

n.º 159/2016, de 22 de abril, que aprovou o Regulamento 
do Programa Jovem em Formação. 
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Artigo 2.º 
Alteração de artigos 

 
Os artigos 4.º, 5.º, 6.º e 13.º da Portaria n.º 159/2016, de 

22 de abril, são alterados passando a ter a seguinte redação: 
 

“Artigo 4.º 
[…] 

 
[…] 
a) Entidades e empresas públicas; 
b) Entidades privadas sem fins lucrativos; 
c) Creches e estabelecimentos de educação pré-escolar, pú-

blicos e privados; 
d) [Anterior alínea c]; 
e) [Anterior alínea d]; 
f) Associações e clubes desportivos. 
 

Artigo 5.º 
[…] 

 
As vagas a ocupar no Programa Jovem em Formação são aber-

tas anualmente em função do orçamento disponível para o presen-
te programa. 

 
Artigo 6.º 

[…] 
 
[…] 
a) […] 
b) […] 
c) Apoio a crianças e jovens; 
d) Apoio a idosos; 
e) Apoio a pessoas com necessidades especiais; 
f) Apoio a campanhas de sensibilização da população; 
g) Apoio à manutenção de espaços interiores e exteriores; 
h) Manutenção e vigilância de praias, complexos balneares 

ou complexos desportivos; 
i) Preservação e divulgação do património histórico-

cultural; 
j) [Anterior alínea e]; 
k) Outras de relevante interesse para os jovens. 
 

Artigo 13.º 
[…] 

 
1. […] 

a) […] 
b) Uma compensação monetária no valor de € 1,80 

por hora, para as atividades que decorram durante 
os dias úteis; 

c) Uma compensação monetária no valor de € 2,90 
por hora, para as atividades que decorram aos sá-
bados, domingos e feriados; 

d) […] 
 
2. […] 
 
3. […]” 
 

Artigo 3.º 
Republicação 

 
É republicada, em anexo, a Portaria n.º 159/2016, de 22 de 

abril, com as alterações introduzidas pela presente portaria.  
 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 

Funchal, 21 de junho de 2018. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Jorge Maria 

Abreu de Carvalho 
 
 

Anexo 
(a que se refere o artigo 3.º) 

 
Republicação da Portaria n.º 159/2016, de 22 de abril  

 
Regulamento do Programa Jovem  

em Formação 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O Programa Jovem em Formação visa promover a ocu-

pação dos tempos livres dos jovens, de modo transversal e 
integrativo, através do desempenho de atividades formati-
vas que permitam o contacto experimental com algumas 
áreas profissionais, de modo a desenvolver o seu sentido de 
responsabilidade e de participação social. 

 
Artigo 2.º 
Objetivos 

 
Os objetivos do programa são: 
a) Reforçar a componente formativa dos jovens, em 

contexto de educação não formal; 
b) Potenciar a aquisição de competências interpesso-

ais, sociais e técnicas; 
c) Proporcionar uma ocupação dos tempos livres dos 

jovens, através da prestação de atividades, em 
áreas do seu próprio interesse; 

d) Propiciar um contacto com a vida ativa, contribu-
indo para o processo de tomada de decisão, em 
termos de futura escolha profissional. 

 
Artigo 3.º 

Destinatários 
 
1. O programa destina-se aos jovens residentes na 

Região Autónoma da Madeira que, no período 
compreendido entre julho e agosto, tenham idades 
compreendidas entre os 14 e 25 anos e estejam in-
tegrados no respetivo ano letivo, no sistema de en-
sino ou no sistema de formação profissional. 

 
2. Podem ser admitidos no programa jovens que não 

estejam integrados no sistema de ensino ou no sis-
tema de formação profissional, que se encontrem a 
cumprir medida tutelar educativa ou em situações 
excecionais, devidamente autorizadas pela DRJD. 

 
Artigo 4.º 

Entidades de Acolhimento 
 
No âmbito do presente programa, são entidades de aco-

lhimento: 
a) Entidades e empresas públicas; 
b) Entidades privadas sem fins lucrativos; 
c) Creches e estabelecimentos de educação pré- 

-escolar, públicos e privados; 
d) Associações juvenis ou equiparadas, inscritas no 

Registo Regional do Associativismo Jovem; 
e) Associações de estudantes do ensino superior; 
f) Associações e clubes desportivos. 



20  
Número 98 

26 de junho de 2018 

 

 

Artigo 5.º 
Vagas 

 
As vagas a ocupar no Programa Jovem em Formação 

são abertas anualmente em função do orçamento disponível 
para o presente programa. 

 
Artigo 6.º 
Atividades 

 
As atividades a desenvolver pelos jovens podem ser, nas 

seguintes áreas: 
a) Administrativa; 
b) Atendimento ao público; 
c) Apoio a crianças e jovens; 
d) Apoio a idosos; 
e) Apoio a pessoas com necessidades especiais; 
f) Apoio a campanhas de sensibilização da população; 
g) Apoio à manutenção de espaços interiores e exterio-

res; 
h) Manutenção e vigilância de praias, complexos bal-

neares ou complexos desportivos; 
i) Preservação e divulgação do património histórico-

cultural; 
j) Proteção do ambiente; 
k) Outras de relevante interesse para os jovens. 
 

Artigo 7.º 
Período de atividade  

 
As atividades decorrem em dois períodos, nos meses de 

julho e de agosto, de cada ano.  
 

Artigo 8.º 
Horário 

 
1. Os períodos de ocupação dos jovens podem decor-

rer durante a semana ou aos fins de semana e feria-
dos, não podendo exceder as seis horas diárias re-
partidas por dois períodos de três horas, nem ultra-
passar o limite das trinta horas semanais. 

 
2. Em cada dia completo de atividade, deve haver um 

intervalo de, pelo menos, uma hora para a refeição. 
 
3. A prestação da atividade pode ser realizada no re-

gime de jornada contínua, não podendo ser superi-
or a cinco horas diárias, com um período de des-
canso de trinta minutos, nem ultrapassar o limite 
das vinte e cinco horas semanais. 

 
Artigo 9.º 

Candidatura das Entidades de Acolhimento 
 
As entidades de acolhimento devem apresentar a sua 

candidatura na primeira quinzena de março de cada ano, no 
portal da DRJD, mediante o preenchimento de formulário 
de inscrição online. 

 
Artigo 10.º  

Candidatura dos jovens 
 
1. As candidaturas dos jovens decorrem no período 

compreendido entre 1 e 30 de abril de cada ano, 
através do portal DRJD, mediante o preenchimento 
de formulário online. 

 
2. A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes 

documentos: 

a) Documento de identificação; 
b) Número de identificação fiscal; 
c) Documento comprovativo do número interna-

cional de conta bancária (IBAN) do qual o jo-
vem seja o primeiro titular, emitido e validado 
pelo Banco; 

d) Autorização do encarregado de educação, nos 
casos em que os jovens não tenham completa-
do 18 anos, à data da candidatura. 

 
3. Os documentos referidos no número anterior po-

dem ser submetidos online juntamente com o for-
mulário de candidatura, ou enviados por correio 
eletrónico ou entregues nos serviços da DRJD. 

 
4. O modelo de autorização a ser preenchido pelo en-

carregado de educação, a que se refere a alínea d) 
do número dois, encontra-se disponível no portal 
da DRJD. 

 
5. A não entrega dos documentos, referidos no núme-

ro dois deste artigo, tem como consequência o in-
deferimento da candidatura. 

 
Artigo 11.º  

Seleção dos Jovens 
 
Findo o prazo fixado para a apresentação das candidatu-

ras, a DRJD seleciona os jovens tendo em consideração os 
seguintes critérios cumulativos:   

a) Habilitações literárias do candidato, sendo dada 
preferência aos jovens que possuam o maior nível 
de escolaridade;  

b) Idade do candidato, sendo dada preferência aos jo-
vens com maior idade;  

c) Preferências indicadas pelos candidatos relativa-
mente ao tipo de atividade a desempenhar, dispo-
nibilidade para o período de prestação de atividade 
e turno pretendido; 

d) Perfil indicado pelas entidades de acolhimento, 
nomeadamente no que respeita à exigência de co-
nhecimentos e aptidões específicas. 

 
Artigo 12.º 

Listas  
 
As listas dos jovens colocados, suplentes e excluídos 

são publicadas anualmente, a partir da segunda quinzena de 
junho, no portal da DRJD. 

 
Artigo 13.º 

Direitos dos Jovens 
 
1. Os jovens colocados no âmbito do presente pro-

grama têm direito a: 
a) Um seguro de acidentes pessoais; 
b) Uma compensação monetária no valor de  

€ 1,80 por hora, para as atividades que decor-
ram durante os dias úteis; 

c) Uma compensação monetária no valor de  
€ 2,90 por hora, para as atividades que decor-
ram aos sábados, domingos e feriados; 

d) Um certificado de participação, quando solici-
tado. 

 
2. Os jovens que desempenhem as suas funções em 

regime de jornada contínua têm direito a auferir a 
compensação monetária diária, correspondente a 6 
horas. 
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3. Os jovens têm direito à compensação monetária em 
função do tempo de atividade efetivamente presta-
do, desde que, a prestação seja no mínimo de cinco 
dias, no turno semanal e de dois dias, no turno de 
fim de semana. 

 
Artigo 14.º 

Deveres dos Jovens 
 
Os jovens integrados no presente programa têm os se-

guintes deveres: 
a) Aceitar desempenhar a atividade pelo período que 

foi colocado; 
b) Cumprir integralmente o horário estabelecido;  
c) Usar a camisola identificativa do programa, duran-

te a prestação da atividade; 
d) Informar a DRJD da impossibilidade de participar 

no programa, em caso de desistência, com a ante-
cedência mínima de dois dias, antes do início do 
período de prestação da atividade; 

e) Cumprir todas as funções que lhes são cometidas 
no âmbito do programa; 

f) Cumprir as normas disciplinares, que vigorem para 
os demais trabalhadores da entidade de acolhimento; 

g) Comunicar à DRJD a ocorrência de alguma ano-
malia no âmbito da prestação da sua atividade; 

h) Preencher um questionário de avaliação, findo o 
período de atividade, quando solicitado; 

i) Assumir as demais obrigações constantes do pre-
sente regulamento. 

 
Artigo 15.º  

Regime de Faltas 
 
1. Durante o programa será aplicável aos participan-

tes o regime de faltas previsto no Código do Traba-
lho, com as devidas adaptações. 

 
2. As faltas, ainda que justificadas, implicam a perda 

da compensação monetária diária, exceto se moti-
vadas por acidente ocorrido durante o exercício das 
atividades. 

 
Artigo 16.º 

Deveres das Entidades de Acolhimento 
 
1. Constituem deveres das entidades de acolhimento: 

a) Assegurar o acompanhamento pedagógico 
permanente do jovem, durante o desempenho 
da atividade, orientando-o nas diversas tare-
fas, de modo a contribuir para a sua integração 
e formação; 

b) Garantir um conjunto de atividades compatí-
veis com o grau de conhecimento e perfil do 
jovem colocado; 

c) Atribuir ao jovem as atividades e os horários 
constantes da candidatura; 

d) Informar a DRJD da ocorrência de situações 
anómalas, que possam pôr em causa a integri-
dade física ou psíquica do jovem colocado, 
bem como do incumprimento do presente re-
gulamento, por parte do mesmo; 

e) Controlar e registar diariamente a assiduidade 
do jovem, mediante o preenchimento do mapa 
disponibilizado na plataforma online; 

f) Comunicar de imediato à DRJD as faltas e as 
desistências do jovem colocado, com vista à 
sua substituição em tempo útil; 

g) Preencher um questionário de avaliação, findo 
o período de atividade, quando solicitado.  

 
2. A DRJD pode cessar a respetiva colocação, caso a 

entidade de acolhimento afete o jovem a outras ati-
vidades e/ou horários, não previstos na candidatura. 

 
3. O registo incorreto da assiduidade por parte da enti-

dade de acolhimento, com prejuízo para o jovem, 
determina que os custos adicionais com as compen-
sações monetárias sejam suportados pela mesma.  

 
4. O registo da assiduidade deve estar concluído im-

preterivelmente até ao último dia de cada mês de 
prestação da atividade, sob pena de ser imputado à 
entidade de acolhimento, os encargos com a totali-
dade da compensação do jovem colocado.  

 
Artigo 17.º 
Exclusões 

 
É excluído do programa, sem direito a compensação 

monetária, o jovem que: 
a) Falte nos dois primeiros dias do início de prestação 

da atividade, sem aviso prévio; 
b) Falte injustificadamente durante três dias consecu-

tivos ou cinco interpolados, no turno semanal e 
dois dias consecutivos, no turno de fim de semana; 

c) Alegue motivos comprovadamente falsos para a 
justificação de faltas; 

d) Provoque danos ou distúrbios durante as ativida-
des; 

e) Não cumpra as obrigações constantes do presente 
regulamento. 

 
Artigo 18.º 

Substituições 
 

1. Em caso de desistência ou exclusão nos termos do 
artigo anterior, compete à DRJD assegurar a substi-
tuição do jovem, com recurso à lista dos suplentes. 

 
2. Não havendo suplentes, a substituição pode ser efe-

tuada com recurso a jovens que já tenham sido an-
teriormente colocados neste Programa. 

 
Artigo 19.º 
Pagamentos 

 
As compensações monetárias são pagas através de 

transferência bancária para a conta indicada pelo jovem 
aquando da sua candidatura. 

 
Artigo 20.º 

Financiamento  
 
O financiamento deste programa é assegurado pelo or-

çamento da DRJD. 
 

Artigo 21.º 
Interpretação de dúvidas e integração  

de lacunas 
 
As dúvidas e a eventual resolução de lacunas que 

possam vir a ser suscitadas pela aplicação deste regula-
mento, são resolvidas por decisão do Secretário Regional 
de Educação, ouvida a Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas .................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 6,70 (IVA incluído) 
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